
Questões prejudiciais

1) O prazo de prescrição previsto no artigo 3.o, n.o 1, primeiro
parágrafo, primeira frase, do Regulamento (CE, Euratom)
n.o 2988/95 do Conselho, de 18 de Dezembro de 1995,
relativo à protecção dos interesses financeiros das Comuni-
dades Europeias (1), também deve ser aplicado quando uma
irregularidade tenha sido praticada ou tenha cessado antes de
esse regulamento ter entrado em vigor?

2) O prazo de prescrição previsto no referido regulamento
também se aplica a medidas administrativas como, por
exemplo, o pedido de reembolso de uma restituição à expor-
tação indevidamente atribuída em virtude de irregularidades?

Em caso de resposta afirmativa às questões acima enunciadas:

3) Um prazo mais longo na acepção do artigo 3.o, n.o 3, do
Regulamento (CE, Euratom) n.o 2988/95 também pode ser
aplicado por um Estado-Membro nos casos em que esse
prazo já estava previsto no direito interno do Estado-
-Membro em causa no período anterior à adopção do referido
regulamento? Esse prazo mais longo também pode ser apli-
cado nos casos em que não estava previsto numa regulamen-
tação específica relativa ao reembolso de restituições à expor-
tação ou a medidas administrativas em geral, resultando, pelo
contrário, de um regime geral (regime residual) do Estado-
-Membro em causa, que abrange todos os casos de prescrição
não regulados especificamente?

(1) JO L 312, p. 1.
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1) O prazo de prescrição previsto no artigo 3.o, n.o 1, primeiro
parágrafo, primeira frase, do Regulamento (CE, Euratom)
n.o 2988/95 do Conselho, de 18 de Dezembro de 1995,
relativo à protecção dos interesses financeiros das Comuni-
dades Europeias (1), também deve ser aplicado quando uma
irregularidade tenha sido praticada ou tenha cessado antes de
esse regulamento ter entrado em vigor?

2) O prazo de prescrição previsto no referido regulamento
também se aplica a medidas administrativas como, por
exemplo, o pedido de reembolso de uma restituição à expor-
tação indevidamente atribuída em virtude de irregularidades?

Em caso de resposta afirmativa às questões acima enunciadas:

3) Um prazo mais longo na acepção do artigo 3.o, n.o 3, do
Regulamento (CE, Euratom) n.o 2988/95 também pode ser
aplicado por um Estado-Membro nos casos em que esse
prazo já estava previsto no direito interno do Estado-
-Membro em causa no período anterior à adopção do referido
regulamento? Esse prazo mais longo também pode ser apli-
cado nos casos em que não estava previsto numa regulamen-
tação específica relativa ao reembolso de restituições à expor-
tação ou a medidas administrativas em geral, resultando, pelo
contrário, de um regime geral (regime residual) do Estado-
-Membro em causa, que abrange todos os casos de prescrição
não regulados especificamente?

(1) JO L 312, p. 1.

Pedido de decisão prejudicial apresentado pelo
Bundesfinanzhof (Alemanha) em 13 de Junho de
2007 — Bayerische Hypotheken- und Vereinsbank AG/
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Questões prejudiciais

1) O artigo 3.o, n.o 1, primeiro parágrafo, primeiro período, do
Regulamento (CE, Euratom) n.o 2988/95 do Conselho, de
18 de Dezembro de 1995, relativo à protecção dos interesses
financeiros das Comunidades Europeias (1), é aplicável ao
pedido de reembolso de uma restituição à exportação conce-
dida indevidamente a um exportador, mesmo quando este
não cometeu nenhuma irregularidade?

Em caso de resposta afirmativa à primeira questão:

2) A disposição mencionada é aplicável do mesmo modo ao
pedido de reembolso desse benefício dirigido a uma pessoa a
quem o exportador cedeu o seu direito à restituição à expor-
tação?

(1) JO L 312, p. 1.

Acção intentada em 13 de Junho de 2007 — Comissão das
Comunidades Europeias/Grão-Ducado do Luxemburgo

(Processo C-286/07)

(2007/C 211/32)

Língua do processo: francês

Partes

Demandante: Comissão das Comunidades Europeias (represen-
tante: B. Stromsky, agente)

Demandado: Grão-Ducado do Luxemburgo

Pedidos da demandante

— Declarar que, ao exigir, para fins de matrícula de veículos
anteriormente matriculados noutros Estados-Membros, a
apresentação de uma certidão de inscrição do vendedor no
registo comercial, embora tal certidão não seja pedida relati-
vamente aos veículos anteriormente matriculados no Luxem-
burgo, o Grão-Ducado do Luxemburgo não cumpriu as
obrigações que lhe incumbem por força do artigo 28.o do
Tratado que institui a Comunidade Europeia;

— condenar o Grão-Ducado do Luxemburgo nas despesas.

Fundamentos e principais argumentos

Na sua acção, a Comissão critica as condições impostas pelo
demandado para a matrícula dos veículos usados, anteriormente
matriculados noutro Estado-Membro.

Ao sujeitar a matrícula destes veículos no Luxemburgo a verifi-
cações documentais suplementares e, designadamente, à apre-
sentação de uma certidão de inscrição do vendedor do veículo
no registo comercial, o demandado torna menos atractiva a
importação de veículos anteriormente matriculados noutros
Estados-Membros e, deste modo, coloca um entrave à livre
circulação destas mercadorias.

Este entrave, proibido pelo artigo 28.o CE, é tanto mais grave
quanto afecta sobretudo os veículos importados, não parecendo
que os veículos usados anteriormente matriculados no Luxem-
burgo estejam sujeitos às mesmas verificações documentais.

Por outro lado, as justificações deste entrave apresentadas pelo
demandado são pouco convincentes na medida em que, nomea-
damente, ele dispõe já de importantes meios de controlo para
garantir que os veículos em causa não são objecto de tráfico
ilícito e que, de qualquer modo, poderia ter tomado medidas
menos radicais do que a recusa de matrícula quando não é apre-
sentada a certidão do registo comercial actualmente exigida, tais
como, por exemplo, a suspensão do procedimento de matrícula
durante o tempo necessário para a verificação conduzida pelas
autoridades administrativas.

Acção intentada em 14 de Junho de 2007 — Comissão das
Comunidades Europeias/Reino da Bélgica

(Processo C-287/07)

(2007/C 211/33)

Língua do processo: francês

Partes

Demandante: Comissão das Comunidades Europeias (represen-
tantes: B. Stromsky e D. Kukovec, agentes)

Demandado: Reino da Bélgica

Pedidos da demandante

1. Declarar que, não tendo adoptado todas as disposições legis-
lativas, regulamentares e administrativas necessárias para dar
cumprimento à Directiva 2004/17/CE do Parlamento
Europeu e do Conselho, de 31 de Março de 2004, relativa à
coordenação dos processos de adjudicação de contratos nos
sectores da água, da energia, dos transportes e dos serviços
postais (1), o Reino da Bélgica não cumpriu as obrigações
que lhe incumbem por força do artigo 71.o dessa directiva;
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